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A democratização é requisito para difusão do conhecimento sobre as leis e regras 
que regem o desporto no Brasil e no mundo. Todo cidadão deveria, ao menos, 
conhecer a existência das regras esportivas internacionais das quais o Brasil é 
signatário. 

Entre essas normas estão as que vedam a utilização de métodos e substâncias 
destinadas a incrementar fraudulentamente a performance esportiva.  

O doping é comprovadamente danoso, pois mascara as condições físicas e psíquicas 
dos competidores ou altera artificialmente sua capacidade física e técnica, ainda 
que em detrimento da saúde dos próprios atletas. 

A cultura da “vitória pela vitória” está destruindo os valores que fundamentam a 
ética esportiva. A ignorância sobre as conseqüências do doping conduz alguns 
atletas ao caminho das falsas promessas de glória. 

Os atletas em idade escolar, por sua vez, estão em um momento de vida no qual 
frequentemente se verifica reduzida auto-estima e extrema necessidade de 
aceitação em um grupo social, fatores que aumentam sua insegurança e podem 
levar esses jovens a tentar alcançar, por meio da burla, os resultados de seus 
ídolos no esporte. 

Grande parte das substâncias dopantes é distribuída por meio dos mesmos canais 
utilizados pelo tráfico internacional de drogas, razão pela qual o doping precisa ser 
enfrentado como uma questão que transcende o aspecto meramente esportivo. 

O estado brasileiro ainda não tem um programa de combate ao doping.  E, mesmo 
diante do crescente número de casos, nem sequer realiza um trabalho integrado 
com os órgãos afins: os Comitês Olímpico e Paraolímpico Brasileiros, os ministérios 
da Saúde, Educação e Esporte, os Conselhos Profissionais, especialmente os da 
saúde.  Estas situações esportivas ou sociais repercutem na imprensa mais como 
escândalo jornalístico do que como denúncia efetiva, com o objetivo de provocar 
um programa de educação e de combate ao comércio das drogas.  O problema é 
abrangente: social, de saúde pública, educacional e esportivo, porém, por suas 
origens, tornou-se uma prioridade de gestão pública e jurídica. 

Divulgação e transparência são pilares importantes para o alcance dos objetivos 
propostos. 

 

Logo: 

Considerando a Educação Física e o Direito como profissões fundamentais para o 
bom andamento do fenômeno Esporte, capaz de proporcionar o desenvolvimento 
do ser humano em todas as suas dimensões. 



Considerando o reconhecimento pelo texto constitucional do desporto como um 
direito de todos e de cada um, competindo ao Estado desenvolver políticas para 
promoção esportiva, cultural e social da população brasileira. 

O Seminário “Legislação desportiva e doping desportivo – da escolas ao alto 
rendimento” propõe: 

1. Seja organizado um amplo processo de debate sob a coordenação da Comissão 
de Turismo e Desporto, com assessoramento da Frente Parlamentar da Atividade 
Física para o Desenvolvimento Humano, a partir da realização de audiências 
públicas como mecanismo viabilizador; 

2. Seja a atuação dos deputados e senadores, membros ou não da Comissão ou 
Frente Parlamentar, por meio de projetos de lei ou ações alternativas, orientada em 
duas vertentes complementares: 

 

I. Criação e implantação da Agência Brasileira de Estudos, Pesquisas e Combate ao 
Doping, com composição exclusivamente técnica, e poderes para: 

a) incentivar as pesquisas, reunir e divulgar dados estatísticos, voltando-se à 
adoção de medidas e soluções para a redução dos índices de dopagem; 

b) promover debates públicos nos níveis municipais, estaduais, distrital e federal; 

c) promover ações preventivas junto aos clubes, atletas e federações, sobretudo 
nas categorias de base, em todas as modalidades esportivas; 

d) promover campanhas educativas contra a automedicação, especialmente no 
meio esportivo; 

e) estimular a realização de investimentos na estrutura do LADETEC e o 
credenciamento de novos laboratórios; 

f) promover a atuação do poder de polícia no auxílio da investigação dos casos de 
dopagem no esporte; 

g) estimular a execução de “teste fora-de-competição”, na forma do Código WADA, 
em todas as categorias e modalidades esportivas; 

h) implantar passaporte biológico. 

 

II. Desenvolvimento de legislação que: 

a) regule a manipulação de produtos e suplementos em laboratório, incrementando 
a fiscalização dos estabelecimentos farmacêuticos, inclusive no aspecto da 
embalagem; 

b) regule e controle a importação e o comércio de suplementos, incrementando 
análises e fiscalização; 



c) determine a inserção de advertência nas embalagens de medicamentos que 
contenham substâncias dopantes, em observância ao direito à informação clara e 
precisa previsto no Código de Defesa do Consumidor; 

d) associe à punição dos atletas por uso de drogas sociais medidas eficazes para a 
recuperação e o monitoramento posterior obrigatório e periódico. 

e) regulamente o contrato especial de trabalho desportivo. 

f) institua o decreto regulamentador para a “Lei Pelé”. 

g) insira o esporte educacional no Sistema Brasileiro de Esportes. 

Brasília, 28 de setembro de 2011. 
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